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2) O artigo 107.o, n.o 1, TFUE deve ser interpretado no sentido de que, quando os operadores de redes de distribuição e de trans-
porte beneficiam de fundos destinados a financiar os serviços de interesse público no setor da eletricidade, a fim de compensar 
as perdas sofridas devido à obrigação de adquirir eletricidade junto de certos produtores de eletricidade a uma tarifa fixa e de 
compensar esta tarifa, esta compensação constitui uma vantagem, na aceção da referida disposição, concedida aos produtores 
de eletricidade.

3) O artigo 107.o, n.o 1, TFUE deve ser interpretado no sentido de que, numa situação como a do processo principal, fundos como 
os destinados a determinados prestadores de serviços de interesse público no setor da eletricidade conferem uma vantagem 
seletiva, na aceção desta disposição, e são suscetíveis de afetar as trocas comerciais entre Estados-Membros.

4) O artigo 107.o, n.o 1, TFUE deve ser interpretado no sentido de que uma intervenção estatal, como o regime dos serviços de 
interesse público no setor da eletricidade, não deve ser considerada uma compensação que representa a contrapartida de pres-
tações efetuadas pelas empresas beneficiárias para executar obrigações de serviço público, na aceção do Acórdão de 24 de 
julho de 2003, Altmark Trans e Regierungspräsidium Magdeburg (C-280/00, EU:C:2003:415), a menos que o órgão jurisdi-
cional de reenvio constate que um ou outro dos serviços de interesse público no setor da eletricidade preenche efetivamente as 
quatro condições enunciadas nos n.os 88 a 93 desse acórdão.

5) O artigo 107.o, n.o 1, TFUE deve ser interpretado no sentido de que uma intervenção estatal, como o regime dos serviços de 
interesse público no setor da eletricidade, falseia ou é suscetível de falsear a concorrência.
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Dispositivo

1) O artigo 3.o, n.o 3, da Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, relativa a certos 
aspetos da venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, deve ser interpretado no sentido de que os Estados-Mem-
bros continuam a ser competentes para determinar o lugar onde o consumidor tem o dever de colocar à disposição do vende-
dor um bem adquirido à distância, para que este seja reposto em conformidade em aplicação desta disposição. Esse lugar deve 
ser adequado para assegurar uma reposição em conformidade sem encargos, num prazo razoável e sem grave inconveniente 
para o consumidor, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o consumidor o destina. A este respeito, o órgão jurisdi-
cional nacional tem o dever de efetuar uma interpretação conforme à Diretiva 1999/44, incluindo, sendo caso disso, alterar 
uma jurisprudência assente caso esta se baseie numa interpretação do direito nacional incompatível com os objetivos desta 
diretiva.

2) O artigo 3.o, n.os 2 a 4, da Diretiva 1999/44 deve ser interpretado no sentido de que o direito do consumidor a que o bem, 
adquirido à distância, seja reposto em conformidade «sem encargos» não abrange a obrigação do vendedor de adiantar as des-
pesas de transporte do bem, para efeitos dessa reposição em conformidade, para a sede do estabelecimento desse vendedor, a 
menos que o facto de tal consumidor adiantar essas despesas constitua um encargo suscetível de o dissuadir de exercer os seus 
direitos, o que cabe ao órgão jurisdicional nacional verificar.

3) As disposições conjugadas do artigo 3.o, n.o 3, e do artigo 3.o, n.o 5, segundo travessão, da Diretiva 1999/44 devem ser interpre-
tadas no sentido de que, numa situação como a que está em causa no processo principal, o consumidor que informou o vende-
dor da não conformidade do bem adquirido à distância, cujo transporte para a sede do estabelecimento do vendedor corre o 
risco de constituir, para ele, um grave inconveniente e que pôs esse bem à disposição do vendedor no seu domicílio para ser 
reposto em conformidade, tem direito à resolução do contrato por falta de uma solução num prazo razoável, se o vendedor 
não tiver tomado nenhuma medida adequada para repor a conformidade do referido bem, incluindo a de informar o consumi-
dor do lugar onde esse mesmo bem deve ser posto à sua disposição para a referida reposição em conformidade. A este respeito, 
cabe ao órgão jurisdicional nacional, através de uma interpretação conforme à Diretiva 1999/44, assegurar o direito desse con-
sumidor à resolução do contrato.
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